POLÍTICA EDUCACIONAL DO GOVERNO DO ESTADO MARANHÃO: análise das despesas em educação no período de 2011 a 2018
RESUMO
Este artigo apresenta uma análise preliminar sobre os orçamentos anuais do governo do estado do Maranhão para a Educação, no período de 2011 a 2018. Analisou-se a evolução das despesas da Educação, ano a ano, os recursos destinados para a Educação básica, ensino profissional e superior, além das despesas com alimentação e nutrição, formação de recursos humanos e previdência.
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ABSTRACT
This article presents a preliminary analysis of the annual budgets of the state government of Maranhão for Education, from 2011 to 2018. The evolution of Education expenses, year by year, was analyzed, as well as resources allocated to basic Education, professional and higher education, in addition to expenses with food and nutrition, training of human resources and social security.
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1 INTRODUÇÃO
A educação é um dos pilares fundamentais para o desenvolvimento de um país e, por isso, deve ser uma política pública prioritária. A garantia da Educação como um direito social, conforme o Art. 6º da Constituição Federal do Brasil, constitui-se um desafio constante, diante de uma população com baixa escolaridade. Além dos aspectos que envolvem a concepção do projeto educacional, o baixo financiamento da Educação pública brasileira, em relação ao PIB, tem comprometido a superação do analfabetismo, limitado o acesso e a permanência dos estudantes nas escolas, remunerado mal professores (as) e dificultado a melhoria da infraestrutura do sistema educacional público, ainda precária. No Maranhão, esses desafios tornam-se maiores, por ser um estado empobrecido, com grandes vulnerabilidades. 

Apesar do texto constitucional, com o fito de assegurar o direito à Educação, apontar as responsabilidades dos entes federados e as fontes de financiamento, como a vinculação de percentuais da receita de impostos de cada ente, tais mecanismos revelaram-se insuficientes diante das desigualdades que marcam a federação brasileira. 

Este estudo ora apresentado é um estrato de um projeto mais amplo, levado a cabo pelo Observatório de Políticas Públicas e Lutas Sociais, vinculado ao Programa de Pós-graduação em Políticas Públicas da Universidade Federal do Maranhão, e que tem como objetivo analisar os gastos do governo do estado do Maranhão em Educação e Saúde, tendo como referências as determinações legais de âmbito nacional e estadual e os objetivos e características dessas políticas nos planos e programas governamentais do período de 2011 a 2020. 

Apresentaremos a seguir os dados preliminares que se referem à análise das despesas do governo do Maranhão em educação, no período de 2011 a 2018. O intervalo indicado compreende o quarto governo Roseana Sarney (2011-2014) e o primeiro governo Flávio Dino (2015-2018), tidos como ideologicamente distintos. Também dois orçamentos anuais, 2017 e 2018, após a aprovação da Emenda Constitucional 95/2016, que impôs um teto aos investimentos públicos federais em políticas sociais, durante 20 anos, fato pode impactar os orçamentos estaduais e municipais.
2 O PAPEL DO GOVERNO ESTADUAL EM EDUCAÇÃO
A Constituição Federal de 1988 garantiu, em seu artigo 205, o direito à educação e determinou a obrigação do Estado em efetivá-lo. Além disso, estabeleceu os princípios que devem nortear a ação do Estado brasileiro no cumprimento de tal dever, incluindo entre eles: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; a valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas; a garantia de padrão de qualidade; a garantia de do piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública; a garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida. 

Logo, o papel dos governos em matéria de educação está baseado na garantia do direito de todos à educação, tendo como referências determinados princípios que definem que tal garantia não se resume a simples oferta de ensino, mas deve observar condições para que a oferta se faça em condições de qualidade e igualdade. Nessa perspectiva, a CF/1988, após diversas emendas, estabelece parâmetros claros para que os governos cumpram com a garantia do direito à educação. Assim, o Art. 208  estabelece que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia  de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;
II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;
III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
Tais parâmetros evidenciam que na CF/1988, o direito à educação está vinculado a quatro referências que lhe dão substância: a obrigatoriedade, a universalidade, a gratuidade e a especificidade dos sujeitos de direito. Na análise de Cury (2002), essa forma de estabelecer o direito à educação é expressão das lutas sociais e manifesta “o ponto de vista dos diferentes grupos sociais ora como síntese dos três direitos assinalados os civis, os políticos e os sociais ora como fazendo parte de cada qual dos três.” (CURY, 2002, p.254). Desse modo o referido autor explica que:
A magnitude da educação é assim reconhecida por envolver todas as dimensões do ser humano: o singulus, o civis, e o socius. O singulus, por pertencer ao indivíduo como tal, o civis, por envolver a participação nos destinos de sua comunidade, e o socius, por significar a igualdade básica entre todos os homens. Essa conjunção dos três direitos na educação escolar será uma das características do século XX.
Para que o direito à educação, balizado por tais princípios e parâmetros, e a consequente obrigatoriedade do Estado não se constituíssem letra morta, como ocorrera em muitas de nossas constituições anteriores, os legisladores foram atentos à instituição de mecanismos de sua garantia. Assim, foi introduzida uma estrutura de divisão de responsabilidades, obrigatoriedades e de recursos entre os entes federados para a oferta da educação. 

De acordo com Cavalcanti (2019, p.129, 130), “a educação configura na CF/1988 como competência privativa (Artigos 22 e 30), comum (Artigo 23) e concorrente (Artigo 24) dos entes federados. Tais competências são estabelecidas em termos de competências legislativas (função de legislar sobre educação) e de competências administrativas (função de ofertar e manter o ensino). No que se refere à oferta da educação, esta é de responsabilidade dos três entes federativos – União, Estados e Municípios – combinando competências específicas e compartilhadas, definidas no Artigo 211 da CF/1988. Assim, de acordo com a última redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996, compete prioritariamente aos Municípios ofertar e manter a educação infantil e o ensino fundamental; e aos Estados e Distrito Federal, o ensino fundamental e o ensino médio. No que se refere à União, a Carta Magna não é explícita em prioridades, mas define que compete à União organizar o sistema federal de ensino e o dos Territórios, financiar as instituições de ensino públicas federais e exercer, em matéria educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. (BRASIL, 1988). 

Para além da competência específica de cada ente, deve-se observar que a CF/1988, antes mesmo de especificar a responsabilidade de cada ente federativo, estabelece que estes devem atuar em regime de colaboração. Ademais, no § 4º determina que “na organização de seus sistemas de ensino, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios definirão formas de colaboração, de forma a assegurar a universalização, a qualidade e a equidade do ensino obrigatório.” (BRASIL, 1988). 

Assim, ao tratar do papel do governo estadual na oferta de educação, deve-se ressaltar que, para além da obrigatória oferta do ensino médio, é papel do governo estadual colaborar com os municípios para a oferta de educação básica, em condições de qualidade e equidade. A LDB nº 9.394/1996, além de reiterar as competências determinadas pela CF/1988, especificou ainda mais as responsabilidades dos estados em matéria de educação.
Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;
III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios;
IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino;
V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei nº 12.061, de 2009)
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003). (BRASIL, 1996)
No entanto, se a lei estabeleceu a colaboração dos Estados com os municípios na oferta da educação básica, o conteúdo e a forma de efetivá-la tem sido objeto de muitos debates e controvérsias, desde então. A Constituição do Estado do Maranhão de 1989 estabeleceu no § 2º, do Artigo 218, a garantia da assistência técnica e financeira do Estado aos Municípios, para a garantia do ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que não tiveram acesso na idade própria. 

Em que pese a reiteração desse importante papel dos Estados definidos na Constituição Federal, o governo estadual do Maranhão, intensificou, na década seguinte, o processo de municipalização do ensino fundamental, sem nenhuma política clara e consistente de assistência técnica e financeira aos municípios, aspecto que só recentemente (a partir de 2015) ganhou espaço na política educacional do governo estadual. 

No que se refere às especificidades dos sujeitos de direito, a Constituição do Estado do Maranhão, de 1989, por sua vez, estabeleceu algumas garantias que consideram as especificidades do direito à educação e do dever dos governos em sua garantia, mas não ampliou o rol de competências já estabelecidas pelas CF/1988. 

Assim, no parágrafo único, do Art. 217, da Seção I, que trata da Educação, define que “a gratuidade do ensino inclui a do material escolar e a da alimentação do educando na escola e que é proibida a cobrança de qualquer taxa nas escolas públicas do Estado e dos Municípios”. |Outra especificidade do direito à educação estabelecida na Constituição estadual do Maranhão, se refere ao ensino nas áreas rurais. De acordo com o § 1º, do Art. 218, “os alunos de escolas rurais, em regiões agrícolas, têm direito a tratamento especial, adequado à sua realidade, devendo o Poder Público adotar critérios que levem em conta as estações do ano e seus ciclos agrícolas.” (MARANHÃO, 1989). Do mesmo modo, estabeleceu a necessária adequação do material didático e da alimentação às peculiaridades regionais. 

Outra importante determinação da Constituição do Estado do Maranhão para a garantia do direito à educação está no Art. 225 que diz:
A Lei Orgânica do Município adotará providências no sentido de que não seja concedida licença para construção de conjuntos residenciais cujos projetos não incluam a edificação de prédios escolares com capacidade de atendimento à população escolar ali residente.
Observa-se, assim, que embora a Constituição Estadual não tenha ampliado o direito à educação para além dos marcos e referências estabelecidas na CF/1988, estabeleceu importantes referências para a sua garantia, considerando aspectos territoriais e das desigualdades sociais que marcam o estado maranhense. 

Para a garantia das responsabilidades dos governos estaduais em matéria de educação, tanto a CF/1988 quanto a LDB nº 9.394/1996 estabelecem receitas e percentuais mínimos as serem investidos em educação. Desse modo, os estados devem aplicar na manutenção e desenvolvimento do ensino, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências; a cota-parte do Salário-educação, que é distribuída proporcionalmente ao número de alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de ensino; e 75% das receitas oriundas dos royalties do petróleo e gás, conforme a lei nº 12.858/2013. Constituem ainda receita dos estados para a educação, os recursos recebidos do governo federal, por meio de programas suplementares, tais como PNAE, PNATE, PDDE. 

Embora a Constituição Federal de 1988 tenha estabelecido percentuais mínimos da receita de impostos vinculada à educação, podendo, assim, os estados e municípios, em suas constituições estabelecerem percentuais acima do teto de 25%, a Constituição do estado do Maranhão manteve o mesmo percentual, o que indica limites para o cumprimento das responsabilidades dos governos, estabelecidas constitucionalmente, considerando os baixos indicadores de oferta e de qualidade da educação acumulados historicamente no diverso território maranhense. 

Outro aspecto importante de destacar na garantia dos recursos, por parte da Constituição do Estado do Maranhão, é que esta, ao tratar do financiamento das instituições superiores de ensino, no Artigo 222, não estabelece, de forma contundente, a obrigatoriedade do governo estadual em seu financiamento, mas o estabelece em forma de apoio: “O Estado dará apoio financeiro às atividades universitárias de ensino, pesquisa e extensão, mediante a formação de recursos humanos, concessão de meios e condições especiais de trabalho, visando à solução de problemas regionais.” (MARANHÃO, 1989).
3  DESPESAS EM EDUCAÇÃO DO GOVERNO ESTADUAL DO MARANHÃO NO PERÍODO DE 2011 A 2018
A Constituição Federal (1988), no seu artigo 212, estabelece que estados e municípios devem investir pelo menos 25% de suas receitas resultantes de impostos e transferências em Educação, na manutenção e desenvolvimento do ensino. Esse percentual mínimo deve ser investido em despesas como pagamento de salários de professores, aquisição de materiais didáticos, manutenção e construção de escolas, entre outras despesas relacionadas à Educação. 

As despesas do governo do Estado do Maranhão em Educação, no período de 2011 a 2018, foram alocadas em quatro unidades orçamentárias, a saber: Secretaria de Estado da Educação, Secretaria de Estado da Infraestrutura, Fundação Nice Lobão e Programa Escola Digna. 

Do ponto de vista orçamentário, os recursos para a Educação, no período estudado, foram distribuídos nas seguintes subfunções: Educação Básica, Ensino Profissional e Ensino Superior. Os recursos da Educação Básica foram organizados em outras subfunções, que se sucederam em nomenclaturas no período estudado: Educação Básica, Educação Especial, Educação Infantil, Ensino Fundamental, Médio  e Profissional. 

Observa-se, no gráfico a seguir, que durante o governo de Roseana Sarney (2011 a 2014), houve elevação do orçamento da educação de 2011 a 2013, com quedas nos dois anos seguintes. Porém resta evidente que os recursos orçados são maiores que os efetivamente pagos, compreendendo-se que entre ambos há as etapas de recursos empenhados e liquidados. O período de maior distância entre o valor orçado e o valor executado foi nos dois últimos anos do mandato de Roseana Sarney: foi executado apenas 76% do orçamento de 2013 74% em 2014. E o melhor desempenho foi no ano de 2015, primeiro ano do governo Flávio Dino, quando a execução foi de 83% do que foi orçado, embora o orçamento tenha sido um pouco menor que o do ano anterior. Tal resultado pode refletir uma menor arrecadação tributária que o previsto na Lei Orçamentária Anual (LOA), mas também os processos burocráticos e de controle que permeiam o dispêndio de dinheiro público.
[image: image1]Gráfico 1 – Despesas do governo estadual com Educação de 2011 a 2018.
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Existem diversos problemas que podem afetar a execução orçamentária, resultando em recursos públicos orçados e não efetivamente pagos, seja por desvio de finalidade, por corrupção, má gestão ou incompetência. Isso pode ocorrer em diferentes níveis, desde a administração pública direta até as empresas terceirizadas que prestam serviços ao governo. Há de se considerar ainda falhas no planejamento financeiro, gastos excessivos, ausência de transparência e controle, falta de capacitação e qualificação dos gestores públicos (GIAMBIAGI; ALÉM, 2016). 

É importante destacar que esses problemas podem ter impactos significativos na qualidade dos serviços prestados à população e na efetividade das políticas públicas. Por isso, é fundamental que sejam adotadas medidas para garantir a transparência, a eficiência e a responsabilidade na gestão dos recursos públicos. 

Em 2015, o governo estadual havia aprovado uma lei orçamentária que previa um valor de R$ 3,1 bilhões para a área de educação no ano seguinte. Porém, com a queda na arrecadação de impostos e a crise econômica, o governo teve que fazer um ajuste fiscal e cortar despesas, o que levou a uma redução no orçamento para a Educação em 2016, para cerca de R$ 2,9 bilhões.
Gráfico 2 – Evolução percentual dos gastos do governo estadual com Educação em relação ao ano anterior, no período de 2011 a 2018
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Fonte: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão
A destinação de recursos para a Educação Básica, Ensino Superior e Profissional apresentou uma mudança de perfil no período estudado, com incremento proporcional de recursos na Educação Básica a partir de 2016, quando comparados com as outras duas rubricas, conforme o Gráfico 3.
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Gráfico 3 – Distribuição percentual das despesas do governo estadual com Educação Básica, Ensino Superior e Profissional de 2011 a 2018.
	6,703%
	0,116%
	0,006%
	0,004%
	0,003%
	4%
	4%
	4%

	
	
	
	
	
	0,003%
	0,004%
	0,020%

	2011
	2012
	2013
	2014
	2015
	2016
	2017
	2018


Valores atualizados pelo IPCA de dezembro de 2022 
Fonte: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão
As despesas com o Ensino Superior concentravam-se na Universidade Estadual do Maranhão (UEMA) até a criação, em 2016, da Universidade Estadual da Região Tocantina do Maranhão (UEMA SUL), a partir do desmembramento da primeira. Nos orçamentos de 2017 e 2018, a UEMA SUL aparece como unidade orçamentária, com percentual crescente de 10% e 12%, respectivamente (Gráfico 4).
Gráfico 4 – Distribuição das despesas do governo estadual com Ensino Superior de 2011 a 2018.
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Valores atualizados pelo IPCA de dezembro de 2022 Fonte: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão
O presente estudo possibilitou analisar o comprometimento dos recursos da Educação com algumas subfunções específicas, como nutrição e alimentação, formação de recursos humanos e gastos previdenciários, tanto estatutários quanto básicos.
A merenda escolar é um aspecto importante da Educação Básica, pois contribui para o desenvolvimento físico e mental dos estudantes, ajuda a garantir a igualdade de oportunidades de aprendizagem e contribui para a redução da evasão escolar. Além disso, a merenda escolar pode ser muitas vezes a única refeição completa que alguns estudantes, em situação de vulnerabilidade social, têm ao longo do dia. Entretanto, no período estudado de 2011 a 2018, somente a partir de 2016 são destinados recursos da Educação para Nutrição e Alimentação, conforme o Gráfico 5.
Gráfico 5 – Despesas do governo estadual com Nutrição e Alimentação na Educação, de 2011 a 2018
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Valores atualizados pelo IPCA de dezembro de 2022 Fonte: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão
Nesse aspecto, pode-se levantar duas hipóteses para essa ausência de despesas com alimentação no orçamento da educação: tais despesas poderiam estar previstas em outra unidade orçamentária, a exemplo da assistência social ou não constituir um programa orçamentário específico no orçamento da educação, estando embutida em um outro programa geral que aprece no orçamento, a exemplo, do programa “acesso e permanência na escola”. 

A formação de recursos humanos é fundamental para a melhoria da qualidade da Educação. Professores bem formados e atualizados são capazes de utilizar metodologias de ensino eficientes, selecionar e adaptar conteúdos para a realidade dos estudantes, além de terem capacidade para avaliar o processo de ensino aprendizagem e propor estratégias para aprimorá-lo. Além da formação de professores, é importante destacar a importância da formação de outros profissionais que atuam na área da educação, como gestores escolares, pedagogos, psicólogos, entre outros. Todos esses profissionais desempenham papéis importantes no processo educacional e a qualidade de seu trabalho pode influenciar significativamente os resultados obtidos pelos estudantes. A análise do orçamento para a formação de recursos humanos, no período do estudo, demonstra que proporcionalmente o percentual é muito baixo se comparado ao orçamento estadual total para a Educação, atingindo um pico em 2013, mas de apenas 0,4%. Em 2016, não houve destinação de recursos para esta rubrica.
Gráfico 6 – Percentual gasto com formação de recursos humanos em relação ao gasto total em Educação pelo governo estadual de 2011 a 2018
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Parte dos recursos da Educação é destinada para a previdência do regime estatutário e previdência básica, valores que somados comprometeram de 3% a 5% do orçamento total da Educação de 2011 a 2015, mas que a partir de 2016 este impacto foi reduzido para 1%, mantendo-se nesse patamar nos dois anos seguintes (Gráfico 6).
Gráfico 7 – Percentual gasto com previdência em relação ao gasto total em Educação pelo governo estadual de 2011 a 2018
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Valores atualizados pelo IPCA de dezembro de 2022 Fonte: Secretaria de Estado da Educação do Maranhão
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os dados preliminares desta pesquisa apontam que houve um aumento nos recursos orçamentários estaduais para a garantia do direito à educação no estado do Maranhão, nos anos finais do período analisado (2017-2018), com destaque à ampliação dos recursos para a Educação Básica a partir de 2016. Há indício, porém, de que a qualidade do gasto pode ter sido comprometida, dada a diferença entre os valores orçados e aqueles efetivamente pagos. A análise dos relatórios de gestão pode lançar luz sobre tais achados.
Constituem-se avanços, além da ampliação de recursos, a inclusão de despesas para Nutrição e Alimentação no orçamento da Educação e a redução do impacto previdenciário no referido orçamento. A destinação de recursos para a formação de recursos humanos, entretanto, persiste como um desafio.
Novos estudos são necessários de modo a complementar a análise fria dos números, que compuseram o orçamento do governo estadual para a Educação, no período estudado.
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